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RESUMO

OBJETIVO: Caracterizar o perfil sociodemográfico e analisar as características migratórias 
dos integrantes dos Programas de Residência em Medicina de Família e Comunidade em 2020 
no Brasil.

MÉTODOS: O estudo segue um delineamento observacional transversal de natureza 
quantitativa a partir da perspectiva dos integrantes dos Programas de Residência em Medicina 
de Família e Comunidade. Foram desenvolvidos questionários adaptados para cada grupo 
participante, aplicados por meio de plataforma on-line.

RESULTADOS: A maioria dos participantes é do sexo feminino e de cor branca. A maioria 
dos supervisores e preceptores foi residente de Programas de Residência em Medicina de 
Família e Comunidade, contudo, há alguns que não são especialistas na área. A maior parte 
dos participantes está vinculada às capitais ou regiões metropolitanas. Em relação à fixação, 
41,1% dos supervisores e 73,1% dos preceptores estão vinculados a um programa no mesmo 
município onde foram residentes. Para a maioria dos médicos residentes, o local da residência 
coincide com o local de nascimento e/ou graduação (57,4%), sendo que 48,5% estão no mesmo 
local de graduação.

CONCLUSÕES: A pesquisa reforça a necessidade de políticas de promoção da migração de 
residentes para Programas de Residência em Medicina de Família e Comunidade fora das 
capitais e regiões metropolitanas, bem como estimula a fixação dos egressos formados fora 
dos grandes centros urbanos para que eles possam contribuir com a distribuição e com o 
provimento de médicos onde ainda é necessário.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a atenção primária à saúde (APS) tem como principal modelo de organização 
a Estratégia Saúde da Família (ESF), que se constitui como a principal porta de entrada 
do Sistema Único de Saúde (SUS). O país seguiu a premissa da Declaração de Alma-Ata 
(1978), que aponta para o fortalecimento dos sistemas de saúde por meio de uma APS 
robusta, resolutiva e equânime. Atualmente, há aproximadamente 43.369 equipes na 
ESF, que são responsáveis pela maior parte (63,7%) da cobertura de APS no país1,2. Em 
contrapartida, a expansão da APS enquanto estratégia adotada para reorientação do SUS 
não vem sendo acompanhada de provimento de profissionais, sobretudo médicos, em 
quantidade e qualidade suficientes. Apenas 7.149 (1,7%) dos médicos são especializados 
em Medicina de Família e Comunidade (MFC)3.

A MFC é reconhecida por desempenhar um papel central. Os médicos que atendem nela 
são treinados para o cuidado integral da pessoa por meio de uma prática abrangente, além 
de serem capazes de apoiar a equipe de cuidados primários em uma série de problemas 
de saúde. Assim, a MFC promove intervenção precoce, promoção custo-efetividade e 
benefícios às populações que, de outra forma, precisariam buscar atendimento longe de 
suas comunidades4.

Entre as medidas que visam a redução das lacunas na formação de especialistas para atuar 
na APS, destaca-se a ampliação das vagas de residência em MFC5,6. As parcerias entre o 
Ministério da Educação (MEC), o Ministério da Saúde (MS) e as secretarias de saúde deram 
suporte à consolidação e à ampliação dos Programas de Residência em Medicina de Família 
e Comunidade (PRMFC), investindo na combinação de interesses do gestor nacional na 
implementação de políticas federais e do protagonismo dos gestores municipais em compor 
uma rede fortalecida para formação de MFC7,8.

Tendo em vista o reconhecido papel da residência como um importante campo de 
provimento de médicos especialistas para a sustentação e qualificação da APS, torna-se 
imprescindível a identificação do perfil e das características da migração dos envolvidos 
com os PRMFC, que poderá constituir um importante diagnóstico para políticas de 
recursos humanos para o SUS. Nesse contexto, o objetivo deste estudo é caracterizar 
o perfil sociodemográfico e analisar as características migratórias dos integrantes dos 
PRMFC em 2020 no Brasil.

MÉTODOS

Este é um estudo observacional e transversal de natureza quantitativa que apresenta 
um recorte da pesquisa intitulada Caracterização dos Programas de Residência em 
Medicina de Família e Comunidade no Brasil (2020). Por meio dos resultados desta 
pesquisa abordaremos os aspectos relacionados aos supervisores, preceptores e residentes.

Uma vez que se desconhece uma ferramenta validada e padronizada para pesquisa de 
PRMFC, foram desenvolvidos questionários, que contavam com questões sobre aspectos 
sociodemográficos e profissionais, adaptados para cada grupo participante. Foram realizadas 
duas fases de pré-teste do questionário, que contaram com a contribuição de experts em 
MFC vinculados à Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) e 
técnicos do MS.

Segundo dados da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), em maio de 2019 
havia 302 PRMFC com credenciamento no Brasil. Contudo, 53 deles informaram que não 
estavam ativos, o que leva a um total de 249 programas. Portanto, por meio da lista da 
CNRM, estima-se uma população de 249 supervisores e 1.329 residentes. Seguindo o critério 
preconizado na legislação brasileira9 de um preceptor para cada três residentes, estima-se 
a existência de 443 preceptores.
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Os contatos dos supervisores foram obtidos por meio dos PRMFC, da SBMFC, dos residentes 
e pela lista do MS. O envio dos questionários correspondentes aos supervisores e residentes, 
com o termo de consentimento livre e esclarecido, foi feito por e-mail e/ou aplicativo de 
mensagem. Para preceptores e residentes, o envio foi feito via supervisor. A coleta de dados 
ocorreu entre janeiro e abril de 2020, por meio da plataforma on-line Research Electronic 
Data Capture (REDCap).

As variáveis categóricas de cada um dos três grupos participantes foram sumarizadas 
por meio de tabelas com frequências absolutas e relativas, e as variáveis quantitativas 
por média e desvio padrão. O teste Qui-quadrado foi utilizado para comparar proporções 
entre os grupos. Para avaliar as características associadas à fixação de supervisores e 
preceptores que cursaram a residência em MFC em relação ao município onde estão 
atualmente vinculados foi utilizada uma regressão de Poisson. O desfecho utilizado foi a 
fixação, e as características incluídas no modelo foram: grupo; gênero; idade; estado civil; 
tipo de município onde está atualmente; e indicador de mudança entre municípios onde 
cursou a graduação e a residência. Por haver apenas uma pessoa com gênero não declarado, 
a observação foi retirada da análise de regressão; pelo mesmo motivo, a observação cujo 
estado civil é viúvo foi agrupada com a categoria separado. Assim, foram incluídas 221 
observações de supervisores e preceptores que cursaram residência em MFC no modelo 
de regressão. Todas as análises foram realizadas no software R, versão 3.6.1, e foi adotado 
um nível de significância de 5%.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Moinhos de Vento, 
com parecer (CAAE: 22004819.8.0000.5330). Todos os participantes da pesquisa assinaram 
o termo de consentimento livre e esclarecido. Os dados apresentados foram obtidos em 
parceria com o MS, tendo o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema 
Único de Saúde (PROADI-SUS) como fonte de financiamento.

RESULTADOS

Um total de 876 participantes responderam aos questionários, sendo 155 supervisores 
(62,2%), 177 preceptores (40%) e 544 residentes (40,9%).

Todas as regiões do país estão contempladas com PRMFC, sendo a região Sudeste a de maior 
concentração (n = 114; 45,8%) e de municípios com programas (n = 78; 49,7%), enquanto as 
regiões Norte (n = 17; 6,8%) e Centro-Oeste têm as menores concentrações (n = 13; 5,2%). 
O Sudeste foi a região com maior frequência de participantes em todos os grupos, seguido 
da região Nordeste, para supervisores e residentes, e Sul, para os preceptores (Tabela 1).

A avaliação das respostas dos participantes mostrou predomínio do sexo feminino 
(n = 533; 60,9%) e da cor branca (n = 597; 68,2%). A distribuição etária dos participantes 
médicos residentes mostrou que 94,7% estavam na faixa etária até 39 anos, com médias 
de 30,7 (desvio padrão = 5,1) e, em sua maioria, solteiros (n = 347; 63,8%). Supervisores e 

Tabela 1. Distribuição dos Programas de Residência de Medicina de Família e Comunidade ativos e 
participantes por regiões e grupo. Brasil, 2020.

Local de vínculo, 
n (%)

PRMFC ativos
Municípios 
com PRMFC

Supervisores 
respondentes

Preceptores 
respondentes

Residentes 
respondentes

Norte 17 (6,8) 11 (7,0) 10 (6,5) 9 (5,1) 32 (5,9)

Nordeste 53 (21,3) 30 (19,1) 39 (25,2) 30 (16,9) 105 (19,3)

Centro-Oeste 13 (5,2) 8 (5,1) 10 (6,5) 19 (10,7) 59 (10,8)

Sudeste 114 (45,8) 78 (49,7) 64 (41,3) 69 (39,0) 245 (45,0)

Sul 52 (20,9) 30 (19,1) 32 (20,6) 50 (28,2) 103 (18,9)

Total 249 (100) 157 (100) 155 (100) 177 (100) 544 (100)

Fonte: Elaboração a partir dos dados da pesquisa “Caracterização dos Programas de Residência em Medicina de 
Família e Comunidade no Brasil”.
PRMFC: Programas de Residência de Medicina de Família e Comunidade.
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preceptores eram, em sua maioria, casados (n = 254; 76,5%) e tinham entre 30 e 49 anos 
(n = 246; 74,3%), sendo a média de idade dos supervisores 44,7 anos (desvio padrão = 10,1) 
e dos preceptores 39 (desvio padrão = 8,5) (Tabela 2).

Quanto à escolaridade, a maioria dos supervisores (n = 105; 68,2%) e preceptores (n = 114; 
64,8%) cursou a graduação em instituições de ensino superior públicas (federal ou estadual), 
representando 66,4% dos participantes desses grupos. Entre os residentes, a maior parte 
(n = 321; 59,1%) cursou em instituições privadas (particulares, filantrópicas ou comunitárias).

Quando analisados os especialistas por residência médica e por residência e prova de título da 
SBMFC, percebe-se que a maior parte dos supervisores (n = 92; 59,8%) e preceptores (n = 130; 
73,5%) teve a experiência de cursar a residência em MFC, ou seja, 67,1% foram residentes 
do PRMFC. Entretanto, há supervisores (n = 27; 17,5%) e preceptores (n = 18; 10,2%) que não 
são MFC. A análise estatística indica que as proporções de supervisores e preceptores, em 
relação à obtenção do título, são significativamente diferentes (p-valor = 0,023), sendo que 
a principal diferença está na categoria de especialistas por residência, que tem proporções 
de 41,6% dos supervisores e 57,6% dos preceptores (Tabela 3).

Em relação à conclusão de residência e obtenção de título em outra especialidade 
médica reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), observa-se que 34,4% 
(n = 53) dos supervisores têm outra titulação, sendo as mais frequentes em Pediatria 
e Medicina Preventiva e Social. Entre os preceptores (n = 32; 18,1%), as mais citadas 
foram Acupuntura e Geriatria. E entre os residentes (n = 42; 7,7%) Pediatria, Clínica 
Médica e Medicina Preventiva e Social.

Tabela 2. Distribuição das características sociodemográficas dos supervisores, preceptores e médicos 
residentes dos PRMFC. Brasil, 2020.

Característica
Supervisor
(n = 155)

Preceptor
(n = 177)

Residente
(n = 544)

Faixa etária, n (%)

Até 29 anos 6 (3,9) 20 (11,4) 310 (57,2)

30–39 54 (34,8) 81 (46,0) 203 (37,5)

40–49 56 (36,1) 55 (31,3) 23 (4,2)

50 anos ou mais 39 (25,2) 20 (11,4) 6 (1,1)

Total 155 176 542

Gênero, n (%)

Feminino 82 (52,9) 102 (57,6) 349 (64,3)

Masculino 73 (47,1) 74 (41,8) 192 (35,4)

Outro 0 (0,0) 1 (0,6) 2 (0,4)

Total 155 177 543

Estado civil, n (%)

Solteiro 24 (15,5) 35 (19,8) 347 (63,8)

Casado 123 (79,4) 131 (74,0) 190 (34,9)

Separado 6 (3,9) 10 (5,6) 7 (1,3)

Viúvo 2 (1,3) 1 (0,6) 0 (0,0)

Total 155 177 544

Raça/Cor, n (%)

Preta 5 (3,2) 2 (1,1) 27 (5,0)

Parda 33 (21,3) 48 (27,1) 138 (25,4)

Branca 114 (73,5) 125 (70,6) 358 (65,8)

Amarela 3 (1,9) 1 (0,6) 6 (1,1)

Indígena 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,4)

Não declarada 0 (0,0) 1 (0,6) 13 (2,4)

Total 155 177 544

Fonte: Elaboração a partir dos dados da pesquisa “Caracterização dos Programas de Residência em Medicina de 
Família e Comunidade no Brasil”.
PRMFC: Programas de Residência de Medicina de Família e Comunidade.
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Dos 27 supervisores que não são MFC, as outras especialidades mais frequentes foram 
Medicina Preventiva e Social (n = 6; 22,2%), Pediatria (n = 4; 14,8%) e Clínica Médica (n = 3; 
11,1%), e 5,2% informaram que não cursaram residência ou possuem título em outra 
especialidade. Entre os preceptores que não são MFC, a única outra especialidade informada 
por mais de um preceptor foi Clínica Médica (n = 2; 11,1%), e 7,3% do total de preceptores 
não possui qualquer especialidade.

Em relação ao tempo de exercício dos participantes supervisores e preceptores na respectiva 
função atual, mais da metade ocupa o cargo há menos de 3 anos, sendo que para os dois 
grupos, cerca de 25% tem até um ano, e aproximadamente 35% têm entre 2 e 3 anos na função.

Considerando somente os supervisores que cursaram a residência em MFC, 25,6% estão 
atualmente vinculados a um PRMFC no mesmo município em que nasceram. O mesmo 
acontece para 43,1% dos preceptores que fizeram residência em MFC e para 33% dos residentes, 
sendo que a análise indica que essas proporções entre os grupos são significativamente 
diferentes. Em relação à graduação, para os três grupos, cerca de 50% dos participantes 
estão vinculados a um PRMFC no mesmo município de sua graduação. Em termos de ter 
vínculo com um PRMFC em um município diferente do município onde nasceu, cursou a 
graduação e a residência – no caso de supervisores e preceptores – supervisores (35,6%) e 
residentes (42,6%) têm os maiores percentuais e a diferença entre as proporções dos três 
grupos é significativa. Além disso, 41,1% dos supervisores e 73,1% dos preceptores atualmente 
estão vinculados a um PRMFC no mesmo município onde foram residentes, sendo que a 
análise indica que as proporções são significativamente diferentes (Tabela 4).

A maioria dos residentes está em regiões metropolitanas (n = 327; 60,1%), sendo que, entre 
eles, pouco mais da metade permanece no mesmo município da graduação (n = 173; 53,1%). 
Já entre os residentes em que o PRMFC é no interior, a maioria mudou de município entre 
a graduação e a residência (n = 126; 58,3%).

Tabela 3. Obtenção do título de especialista em Medicina de Família e Comunidade do supervisor e 
preceptor. Brasil, 2020.

Especialista em MFC, n (%) Supervisor Preceptor p-valor

Sim

Por residência 64 (41,6) 102 (57,6)

0,023
Por título 35 (22,7) 29 (16,4)

Por residência e título 28 (18,2) 28 (15,8)

Não é MFC 27 (17,5) 18 (10,2)

Total 154 (100) 177 (100) -

Fonte: Elaboração a partir dos dados da pesquisa “Caracterização dos Programas de Residência em Medicina de 
Família e Comunidade no Brasil”.
MFC: Medicina de Família e Comunidade.

Tabela 4. Migração dos supervisores e preceptores que cursaram residência em MFC e médicos 
residentes. Brasil, 2020.

Município
Supervisor
(n = 90)

Preceptor
(n = 130)

Residentea

(n = 542)
p

Está no mesmo município de 
nascimento.

23 (25,6) 56 (43,1) 179 (33,0) 0,020

Está no mesmo município da 
graduação.

40 (44,4) 65 (50,0) 263 (48,5) 0,706

Está no mesmo município onde 
realizou a residência em MFC.

37 (41,1) 95 (73,1) - < 0,001

Está em município diferente 
dos municípios de nascimento, 
graduação e realização da 
residência.

32 (35,6) 23 (17,7) 231 (42,6)a < 0,001

Fonte: Elaboração a partir dos dados da pesquisa “Caracterização dos Programas de Residência em Medicina de 
Família e Comunidade no Brasil”.
a Para residentes, considera-se município diferente dos municípios de nascimento e graduação.
MFC: Medicina de Família e Comunidade.
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Quando analisado o tipo de município dos participantes que cursaram residência em 
MFC, não há diferença significativa entre os grupos (p-valor = 0,702), sendo que 51,1% dos 
supervisores (n = 47) e 54,6% dos preceptores (n = 71) estão vinculados a PRMFC em regiões 
metropolitanas. Entre os supervisores que atualmente estão em regiões metropolitanas, 
aproximadamente metade (n = 22; 48,9%) se fixou no município da residência, enquanto entre 
os supervisores que estão atualmente em municípios do interior a fixação é menor (n = 15; 
33,3%), sendo que dois supervisores não informaram o local em que cursaram a residência. 
Entre os preceptores, que possuem maior percentual de fixação do que os supervisores, a 
permanência no mesmo município da residência também é maior quando o município é uma 
região metropolitana (n = 56; 78,8%) do que entre os preceptores do interior (n = 39; 66,1%).

A regressão de Poisson foi utilizada para avaliar a associação entre a fixação de supervisores 
e preceptores que cursaram a residência em MFC em relação ao município onde estão 
atualmente vinculados e às características: grupo; gênero; idade; estado civil; tipo de município 
onde está atualmente; indicador de mudança entre municípios onde cursou a graduação 
e a residência. Com o ajuste do modelo, somente as variáveis grupo e migração em relação 
ao município de graduação se mostraram significativas. Assim, é possível concluir que a 
fixação de preceptores é 1,7 vezes a de supervisores (IC95% 1,14–2,49), mantendo as demais 
características constantes. Da mesma forma, a prevalência de fixação para pessoas que 
mudaram de município entre a graduação e a residência é 1,5 vezes a prevalência entre pessoas 
que não mudaram de município, com intervalo de confiança entre 1,07 e 2,22, mantendo 
as demais características constantes. Entre os supervisores e preceptores que cursaram 
residência em MFC e se fixaram no município (41,1% e 73,1% respectivamente), a maior 
parte está em capitais ou região metropolitana (59,5% e 58,9%, respectivamente) (Tabela 4).

Por outro lado, no que se refere aos supervisores que mudaram de município (n = 53; 58,9%) 
entre a residência em MFC e seu local atual, 40,4% cursaram a residência na capital ou região 
metropolitana e migraram para um município no interior; 7,7% fizeram o caminho inverso; 36,5% 
estavam em uma capital ou região metropolitana e se mudaram para outro município do mesmo 
tipo; e 15,4% dos supervisores mudaram entre municípios do interior. O mesmo acontece para os 
preceptores que mudaram de município (n = 35; 26,9%) entre a residência em MFC e seu local atual: 
40% migraram para o interior; 5,7% foram do interior para a capital ou região metropolitana; 37,1% 
mudaram entre capitais ou região metropolitana; e 17,1% mudaram entre municípios do interior.

Uma parcela dos supervisores que cursou a residência MFC (n = 22; 24,4%) está atuando 
no mesmo PRMFC onde foi residente, o que representa 59,5% dos que permaneceram no 
mesmo município em que cursaram a residência. Entre os preceptores, a maioria (n = 78; 
60%) está atuando no mesmo PRMFC em que cursou a residência, representando 82,1% 
dos que permaneceram no município.

A maioria dos supervisores que não são MFC está no interior (n = 21; 77,8%), sendo que apenas 
38,1% desses estão no mesmo município em que cursou a graduação. Entre os que estão na 
capital ou região metropolitana, 50% permanecem no município da graduação. O mesmo 
ocorre entre os supervisores que são MFC somente por título: a maioria está no interior (n = 22; 
62,9%) e 13,6% deles estão no mesmo município em que cursaram a graduação. Entre os que 
estão na capital, 46,2% permanecem no município da graduação. Tanto entre os preceptores 
que não são MFC quanto entre os que são especialistas somente por título, cerca de 55% está 
em regiões metropolitanas. Entre os que não são MFC, aproximadamente 40% permaneceram 
no município da graduação. Já entre os especialistas por título, 50% dos que estão atualmente 
em capitais ou região metropolitana permaneceram no mesmo município, e somente 15,4% 
dos preceptores que estão no interior se fixaram no município da graduação.

DISCUSSÃO

Caracterizar o perfil e a migração dos integrantes da residência médica pode subsidiar as 
entidades representativas na formulação e reordenação de políticas adequadas e compatíveis 

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450


7

Perfil e migração de membros dos PRMFC Leite APT et al.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450

com a realidade, especialmente no que tange à formação de recursos humanos especializados. 
Isso se refere especialmente ao campo da MFC, considerando que no Brasil existem poucos 
profissionais com essa formação10.

A maioria dos participantes (60,9%) é do sexo feminino, retratando a presença feminina na 
especialidade MFC, o que também é observado em países como Canadá, Espanha e Reino 
Unido11–13, assim como em outras áreas da medicina, demonstrando a feminização da carreira 
médica3,10,14. A média de idade dos médicos no Brasil é de 44,6 anos, sendo de 41,7 entre os 
MFC3, o que se aproxima dos dados dos EUA15, onde a faixa etária dos MFC é concordante 
com as médias encontradas nesta pesquisa entre os supervisores e os preceptores.

A pesquisa demonstra mudanças em relação às instituições formadoras de médicos, sendo 
que a maioria dos supervisores e preceptores cursou sua graduação em uma instituição 
pública federal ou estadual. Já a maior parte dos residentes (59,1%) cursou em uma instituição 
privada filantrópica ou comunitária. Esses dados corroboram o estudo que avaliou a 
distribuição e a expansão dos cursos de medicina no Brasil, observando-se que a maioria 
das escolas (58,5%) e das vagas de graduação (65,8%) estavam sob gestão privada16.

Diante da formação de médicos especialistas, o estudo observou que 17,5% dos participantes 
supervisores não possuem título em MFC. Desconhece-se na literatura dados comparativos, 
mas se acredita que esse percentual seja elevado, considerando-se a legislação brasileira 
que descreve que o supervisor e os preceptores do PRMFC deverão preferencialmente ser 
especialistas com certificado de residência em MFC e/ou certificação da especialidade 
acreditado ou expedido pela SBMFC.

Podemos perceber que 10,2% dos preceptores respondentes não possuem a especialidade 
MFC, e 7,3% não possuem nenhuma especialidade, o que é preocupante, tendo em vista a 
qualidade da formação do residente17. A European Academy of Teachers in General Practice 
(EURACT), formada por preceptores em MFC, com longa trajetória no ensino em serviço18 e 
preocupados com a qualidade da formação, recomenda que o preceptor tenha treinamento 
comprovado na especialidade e formação docente concluída, entre outros critérios19. Pelo 
exposto, a especialização e formação docente são pontos fundamentais, que devem ser 
estimulados e, até mesmo, exigidos na seleção de preceptores dos PRMFC.

Segundo a Demografia Médica no Brasil 2020, o país tem um quantitativo de médicos 
(2,38 médicos por 1.000 habitantes) próximo aos países desenvolvidos, como os EUA (2,6), 
Canadá (2,8) e Reino Unido (3)3,11. Apesar desse quantitativo, o Brasil ainda apresenta grande 
desigualdade na distribuição da população médica entre os diversos níveis geográficos e entre 
as diferentes especialidades médicas3,20,21. Quanto à distribuição segundo a especialidade, 
há um número insuficiente de médicos em especialidades consideradas estratégicas para 
o SUS, como é o caso da MFC, que em 2020 contava com apenas 7.149 médicos, ou seja, 
1,7% do total de especialistas do país, razão de 3,4 para cada 100.000 habitantes3,22, ao 
contrário do que se encontra em outros países, como na Espanha, onde 31% dos médicos 
estão trabalhando na APS, razão de 87,84 médicos para cada 100.000 habitantes12.

Reforçando as desigualdades na distribuição dos médicos pelo território nacional, há 
capitais com mais de 13 médicos por 1.000 habitantes e regiões do interior do Nordeste 
com valores inferiores a 1 médico por 1.000 habitantes3. Esses dados são reafirmados na 
pesquisa, em que a vinculação profissional dos participantes revela que mais da metade dos 
médicos preceptores e residentes está vinculada às capitais do país. Essa é uma tendência 
mundial de migração de profissionais de saúde em que a fixação tem se concentrado em 
grandes centros urbanos e polos econômicos, com melhores condições de trabalho, melhor 
infraestrutura e equipamentos, além de serem locais de concentração de estabelecimentos 
de ensino e saúde10,21,23.

Para preceptores, observa-se uma elevada taxa de fixação no mesmo município em que 
realizaram o PRMFC (73,1%). Esse resultado, assim como evidenciado na literatura, mostra 
que o local da residência favorece a fixação dos profissionais médicos, que tendem a 
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permanecer no local onde realizaram sua residência10,21,24,25. Entretanto, quando analisado 
o grupo dos supervisores, a maioria migrou de município após realizar a residência em 
MFC, sendo que 40,4% migraram de capitais/região metropolitana para o interior, o que 
pode indicar que a expansão de PRMFC em locais além das capitais pode contribuir na 
fixação de médicos supervisores, na medida que é necessária a presença de supervisor para 
o funcionamento do programa.

Para a maioria dos médicos residentes, o local da residência coincide com o local de nascimento 
e/ou graduação (57,4%), sendo que 48,5% estão no mesmo local da sua graduação. Silva et 
al.26 também identificaram essa tendência, revelando que 37% dos alunos desejam se fixar 
no mesmo local da graduação, 28% desejam voltar para cidade de origem de nascimento 
e 20% desejam morar em centro urbano menor. Esses achados reforçam a importância de 
se considerar a distribuição geográfica das faculdades de medicina e dos programas de 
residência médica21,27.

Quanto ao tempo de atuação, percebe-se que mais da metade dos supervisores e preceptores 
está atuando na função há menos de 3 anos. Podemos inferir que há uma moderada 
rotatividade nessas funções, o que pode refletir uma possível falta de valorização e suporte 
às funções desses profissionais. No caso dos preceptores, desde 2016 há políticas de formação 
que estimulam a especialização do preceptor, especialmente na MFC, objetivando garantir 
a oferta de médicos com formação específica em preceptoria, suficiente para a expansão, 
com qualidade, da residência em MFC9. Acredita-se que esse tipo de formação possa fixar 
o profissional na função de preceptor.

Conclui-se, então, que a pesquisa atingiu seu objetivo de caracterizar o perfil sociodemográfico 
e analisar as características migratórias dos integrantes dos PRMFC em 2020 no Brasil, 
apontando temas importantes para o fortalecimento da APS, como o provimento e fixação 
de especialistas em MFC, que, na sua maioria, são do sexo feminino, adultos jovens e, mais 
recentemente, formados por instituições de ensino privado, que têm buscado formação 
complementar para além da residência de MFC e desempenham mais de uma atividade 
de trabalho.

Quanto à fixação dos participantes, médicos residentes estão vinculados aos grandes 
centros urbanos, muitos no mesmo local de nascimento e/ou graduação. Para os preceptores, 
a fixação ocorre principalmente no mesmo município de realização da residência em 
MFC. Contudo, quando ocorre, o processo de migração do município em que realizou a 
residência é maior para municípios do interior do que para a capital e região metropolitana.

Uma das limitações deste estudo é o fato de que a proporção de respondentes de algumas 
regiões foi, em termos relativos, maior em comparação com outras regiões. Também é 
importante ressaltar que se trata de um estudo transversal, o que torna estático o retrato 
da análise dos participantes em um contexto que se modifica.

Ainda assim, os dados apresentados no estudo reforçam a necessidade de diálogo permanente 
e estratégias que envolvam os diferentes níveis de gestão, na tentativa de viabilizar e ampliar 
políticas de recursos humanos em MFC e de qualificação dos profissionais envolvidos com 
os programas de residência, como preceptores e supervisores. Por fim, recomenda políticas 
que priorizem medidas para promover a migração de residentes para PRMFC que estão 
distribuídos em locais fora das capitais e regiões metropolitanas, bem como estimular a 
fixação nesses locais, para que possam contribuir com a distribuição e provisão de médicos 
onde ainda é necessário.

REFERÊNCIAS

1. Ministério da Saúde (BR). Portaria Nº 2.436 de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da União. 22 set 2017; Seção 1:1.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450


9

Perfil e migração de membros dos PRMFC Leite APT et al.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450

2. Ministério da Saúde (BR). e-Gestor Atenção Básica - Informação e Gestão da Atenção Básica. e 
Gestor AB. Cobertura da Atenção Básica. Brasília, DF; c2121 [citado 27 out 2020]. Disponível 
em: https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCoberturaAB.
xhtml

3. Scheffer M, coordenador. Demografia Médica no Brasil 2020. São Paulo: Departamento de 
Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da USP; Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo; Conselho Federal de Medicina; 2020 [citado 27 out 2020]. Disponível em: 
https://www.fm.usp.br/fmusp/conteudo/DemografiaMedica2020_9DEZ.pdf. 

4. World Health Organization, United Nations Children’s Fund. A vision for primary health care 
in the 21st century: towards universal health coverage and the Sustainable Development Goals. 
Geneva (CH): WHO; UNICEF; 2018 [citado 27 out 2020]. (Technical Series on Primary Health 
Care). Disponível em: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/328065/WHO-HIS-SDS-
2018.15-eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y

5. Coelho Neto GC, Antunes VH, Oliveira A. A prática da Medicina de Família e Comunidade 
no Brasil: contexto e perspectivas. Cad Saude Publica. 2019;35(1):e00170917. 
https://doi.org/10.1590/0102-311X00170917

6. Storti MMT, Oliveira FP, Xavier AL. A expansão de vagas de residência de Medicina de Família 
e Comunidade por municípios e o Programa Mais Médicos. Interface (Botucatu). 2017;21 Supl 
1:1301-13. https://doi.org/10.1590/1807-57622016.0511

7. Barrêto DS, Melo Neto AJ, Figueiredo AM, Sampaio J, Gomes LB, Soares RS. The More Doctors 
Program and Family and Community Medicine residencies: articulated strategies of expansion 
and interiorization of medical education. Interface (Botucatu). 2019;23 Supl 1:e180032. 
https://doi.org/10.1590/Interface.180032

8. Zarpelon LFB, Terencio ML, Batista NA. Integração ensino-serviço no contexto das escolas 
médicas brasileiras: revisão integrativa. Cienc Saude Coletiva. 2018;23(12):4241-8. 
https://doi.org/10.1590/1413-812320182312.32132016

9. Ministério da Saúde (BR); Ministério da Educação. Portaria Interministerial Nº 1. 618, de 30 de 
setembro de 2015. Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como um dos eixos 
do Programa Mais Médicos - Residência, o Plano Nacional de Formação de Preceptores para 
os Programas de Residência na modalidade Medicina Geral de Família e Comunidade, com o 
fim de subsidiar e assegurar instrumentos para o processo de expansão de vagas de residência 
em Medicina Geral de Família e Comunidade, nos termos da Lei nº 12.871, de 22 de outubro 
de 2013. Brasília, DF: MS; MEC; 2015 [citado 27 out 2020]. Disponível em: https://www.
poderesaude.com.br/novosite/images/publicacoes_01.10.2015-I.pdf

10. Rodrigues ET, Forster AC, Santos LL, Ferreira JBB, Falk JW, Dal Fabbro AL. Perfil e trajetória profissional 
dos egressos da residência em Medicina de Família e Comunidade do Estado de São Paulo. Rev Bras 
Educ Med. 2017;41(4):604-14. https://doi.org/10.1590/1981-52712015v41n4RB20160084

11. Organisation for Economic Co-operation and Development. Doctors. Paris (FR): OECD; c2021 
[citado 29 out 2020]. Disponível em: https://data.oecd.org/healthres/doctors.htm

12. Barber Pérez P, Lópes-Valcárcel BG. Estimación de la oferta y demanda de médicos 
especialistas. España 2018-2030. Palmas (ES): Universidad de Palmas de Gran Canaria; 2018 rev 
enero 2019 [citado 27 de out 2020]. Disponível em: https://www.mscbs.gob.es/profesionales/
formacion/necesidadEspecialistas/doc/20182030EstimacionOfertaDemandaMedicosEspecialista
sV2.pdf 

13. Jefferson L, Bloor K, Maynard A. Women in medicine: historical perspectives and recent trends. 
Br Med Bull. 2015;114(1):5-15. https://doi.org/10.1093/bmb/ldv007

14. Scheffer MC, Cassenote AJF. A feminização da medicina no Brasil. Rev Bioet. 2013 [citado 27 de 
out 2020];21(2):268-77. Disponível em: https://www.scielo.br/j/bioet/a/XtCnKjggnr6gFR3bTRck
Cxs/?format=pdf&lang=pt

15. Association of American Medical Colleges. Active physicians by sex and specialty, 2017. 
Washington, DC: AAMC; 2017 [citado 27 out 2020]. Disponível em: https://www.aamc.org/
data-reports/workforce/interactive-data/active-physicians-sex-and-specialty-2017

16. Oliveira BLCA, Lima SF, Pereira MUL, Pereira Júnior GA, Oliveira BLCA, Lima SF, et al. 
Evolução, distribuição e expansão dos cursos de medicina no Brasil (1808-2018). Trab Educ 
Saude. 2019;17(1):e0018317. https://doi.org/10.1590/1981-7746-sol00183

17. Ministério da Educação (BR), Secretaria de Ensino Superior, Comissão Nacional de Residência 
Médica. Resolução CNRM nº 1, de 25 de maio de 2015. Regulamenta os requisitos mínimos 
dos programas de residência médica em Medicina Geral de Família e Comunidade - R1 e R2 e 
dá outras providências. Diário Oficial da União. 26 maio 2015; Seção 1:11.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://www.fm.usp.br/fmusp/conteudo/DemografiaMedica2020_9DEZ.pdf
https://www.mscbs.gob.es/profesionales/formacion/necesidadEspecialistas/doc/20182030EstimacionOfertaDemandaMedicosEspecialistasV2.pdf
https://www.mscbs.gob.es/profesionales/formacion/necesidadEspecialistas/doc/20182030EstimacionOfertaDemandaMedicosEspecialistasV2.pdf
https://www.mscbs.gob.es/profesionales/formacion/necesidadEspecialistas/doc/20182030EstimacionOfertaDemandaMedicosEspecialistasV2.pdf
https://www.aamc.org/data-reports/workforce/interactive-data/active-physicians-sex-and-specialty-2017
https://www.aamc.org/data-reports/workforce/interactive-data/active-physicians-sex-and-specialty-2017


10

Perfil e migração de membros dos PRMFC Leite APT et al.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450

18. Walsh AE, Antao V, Bethune, C, Cameron, S, Cavett, T, Clavet, D, et al. Fundamental teaching 
activities in Family Medicine: a framework for faculty development. Mississauga (CA): College of 
Family Physicians of Canada; 2015 [citado 29 out 2020]. Disponível em: https://www.cfpc.ca/
CFPC/media/Resources/Education/FTA_GUIDE_TM_ENG_Apr15_REV.pdf

19. EURACT Specialist Training Committee. Selection of General Practice / Family Medicine (GP/
FM) trainers/ractices and implementation of specialist training in GP/FM. Jerusalem (ISR); 2012.

20. Oliveira APC, Gabriel M, Dal Poz MR, Dussault G. Desafios para assegurar a disponibilidade 
e acessibilidade à assistência médica no Sistema Único de Saúde. Cienc Saude Coletiva. 
2017;22(4):1165-80. https://doi.org/10.1590/1413-81232017224.31382016

21. Berger CB, Dallegrave D, Castro Filho ED, Pekelman R. A formação na modalidade Residência 
Médica: contribuições para a qualificação e provimento médico no Brasil. Rev Bras Med Fam 
Comun. 2017;12(39):1-10. https://doi.org/10.5712/rbmfc12(39)1399

22. Scheffer MC, Pastor-Valero M, Cassenote AJF, Compañ Rosique AF. How many and 
which physicians? A comparative study of the evolution of the supply of physicians 
and specialist training in Brazil and Spain. Hum Resour Health. 2020;18:30. 
https://doi.org/10.1186/s12960-020-00472-0

23. Veiga-Branco A, Ribeiro MI, Andrade AJ, Cadinha LCD, Pires RB, Façanha ALC, et al. Relationship 
between professional motivations and the expectation of staying at the same workplace: a 
cross-sectional descriptive study with physicians in Portugal. In: The 32nd International Business 
Information Management Association Conference; 2018; Sevilla, España. p. 670-86.

24. Ney MS, Rodrigues PHA. Fatores críticos para a fixação do médico na Estratégia Saúde da 
Família. Physis. 2012;22(4):1293-311. https://doi.org/10.1590/S0103-73312012000400003

25. Anisimowicz Y, Miedema B, Easley J, Bowes AE. Factors influencing Family Medicine resident 
retention and newly graduated physicians’ first practice location. J New Brunswick Stud. 2017 
[citado 3 nov 2020];8. Disponível em: https://journals.lib.unb.ca/index.php/JNBS/article/
view/25884

26. Silva MLAM, Amaral E, Machado HC, Passeri SMRR, Bragança JF. Influência de políticas de ação 
afirmativa no perfil sociodemográfico de estudantes de medicina de universidade brasileira. Rev 
Bras Educ Med. 2018;42(3):36-48. https://doi.org/10.1590/1981-52712015v42n3RB20170090r2

27. Nunes MPT, Michel JLM, Brenelli SL, Haddad AE, Mafra D, Ribeiro ECO, et al. Distribuição 
de vagas de Residência Médica e de médicos nas regiões do país. Cad ABEM. 2011 [citado 
3 nov 2020];7:28-34. Disponível em: https://website.abem-educmed.org.br/wp-content/
uploads/2019/09/CadernosABEM__Vol07.pdf 

Financiamento: Hospital Moinhos de Vento e Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema 
Único de Saúde (PROADI-SUS).

Contribuição dos Autores: Concepção e planejamento do estudo: APTL, SM, APW, EAAC, VSR, MEBP. Coleta, 
análise e interpretação dos dados: APTL, APW, TDS, IBC, MEBP, EAAC, VSR, SM. Elaboração ou revisão do 
manuscrito: APTL, SM, APW, TDS, IBC, BW, CVGD, MEBP, EAAC, VSR. Aprovação da versão final: APTL, MEBP, 
SM, TDS, IBC. Responsabilidade pública pelo conteúdo do artigo: APTL, SM, APW, EAAC, MEBP, TDS, IBC, VSR, 
CVGD, BW.

Conflito de Interesses: Os autores declaram não haver conflito de interesses.

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003450
https://journals.lib.unb.ca/index.php/JNBS/article/view/25884
https://journals.lib.unb.ca/index.php/JNBS/article/view/25884
https://doi.org/10.1590/1981-52712015v42n3RB20170090r2
https://website.abem-educmed.org.br/wp-content/uploads/2019/09/CadernosABEM__Vol07.pdf
https://website.abem-educmed.org.br/wp-content/uploads/2019/09/CadernosABEM__Vol07.pdf

